
Ano 2021 - n. 158 Brasília, quinta-feira, 26 de agosto de 2021 168

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (DJE/TSE). Documento assinado digitalmente conforme MP n. 
2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado 

no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br/

REPRESENTADA : FLAVIA ALVES
ADVOGADO : JOSE CAUBI DINIZ JUNIOR (DF29170)
ADVOGADA : JANAINA NICOLAU DE ANDRADE (DF55675)
REPRESENTADO : LINDOLFO ANTONIO ALVES NETO
ADVOGADO : JOSE CAUBI DINIZ JUNIOR (DF29170)
ADVOGADA : JANAINA NICOLAU DE ANDRADE (DF55675)
REPRESENTADO : MARCOS AURÉLIO CARVALHO
ADVOGADO : GUILHERME MELO DUARTE (MG129478)
ADVOGADA : CAROLINE DE AVILA NAVES (MG130126)
ADVOGADO : BRUNO VAZ FLEURY (MG190663)
ADVOGADA : AMANDA GRAZIELA RAMOS (MG120114)
DECISÃO
A Coligação O Povo Feliz de Novo requereu (ID 146009988) o compartilhamento do "Relatório de
Análise de Material Apreendido (RMA 01/2020 - IPL 2020.0060052-DICOR-PF)" encaminhado pelo
Exmo. Sr. Ministro Alexandre de Moraes, relator do Inquérito nº 4.828 no Supremo Tribunal Federal.
Decido.
O art. 372 do CPC/2015, em consonância com a jurisprudência dos nossos Tribunais, admite a
utilização de prova produzida em outro processo, observado o contraditório.
Todavia, o material compartilhado pelo Supremo Tribunal Federal, cujo acesso se pretende,
reveste-se de caráter sigiloso, bem ainda foi colhido no bojo de um procedimento investigatório
ainda em trâmite.
Ademais, o compartilhamento de dados sigilosos mantém esse caráter.
Nesse sentido, indefiro o pedido, porquanto no momento adequado a peticionária terá acesso ao
"Relatório de Análise de Material Apreendido (RMA 01/2020 - IPL 2020.0060052-DICOR-PF)", para
o exercício de seu direito ao contraditório.
Publique-se. Intime-se.
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO
Corregedor-Geral da Justiça Eleitoral

ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 541 DE 24 DE AGOSTO DE 2021.
Dispõe sobre o atendimento ao público externo na Secretaria Judiciária, destinado a partes,
advogados e quaisquer interessados nos processos judiciais, por meio do Balcão Virtual no âmbito
do Tribunal Superior Eleitoral.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, e
CONSIDERANDO a Resolução CNJ nº 372, de 12 de fevereiro de 2021, que regulamenta a
criação de plataforma de videoconferência denominada "Balcão Virtual" e prevê, no art. 6-A, que a
Justiça Eleitoral deverá disponibilizar a plataforma de videoconferência Balcão Virtual para
atendimento virtual relativo aos feitos de caráter jurisdicional, sendo facultativa sua utilização para

;o atendimento de matéria administrativa
CONSIDERANDO que cabe ao Poder Judiciário implementar mecanismos que concretizem o
princípio constitucional de amplo acesso à Justiça (art. 5º, XXXV, da Constituição Federal);
CONSIDERANDO as mudanças introduzidas nas relações e nos processos de trabalho em virtude
do fenômeno da transformação digital;

CONSIDERANDO os termos da Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020, que

http://www.tse.jus.br/
jussa
Realce



Ano 2021 - n. 158 Brasília, quinta-feira, 26 de agosto de 2021 169

Diário da Justiça Eletrônico do Tribunal Superior Eleitoral (DJE/TSE). Documento assinado digitalmente conforme MP n. 
2.200-2/2001 de 24.8.2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil, podendo ser acessado 

no endereço eletrônico http://www.tse.jus.br/

CONSIDERANDO os termos da Resolução-TSE nº 23.615, de 19 de março de 2020, que
estabelece, no âmbito da Justiça Eleitoral, regime de Plantão Extraordinário e determina,
preferencialmente, o atendimento virtual, adotando-se o atendimento presencial apenas quando
estritamente necessário;
CONSIDERANDO que a Portaria-TSE n° 265, de 24 de abril de 2020, prorrogou por prazo
indeterminado a vigência da Resolução-TSE nº 23.615, de 2020;
RESOLVE:
Art. 1º Fica regulamentado, no âmbito do Tribunal Superior Eleitoral, o Balcão Virtual destinado ao
atendimento, em plataforma de videoconferência, de partes, advogados e quaisquer interessados
nos processos judiciais.
Art. 2º O acesso ao Balcão Virtual ficará disponível no sítio eletrônico do TSE, por próprio, quelink 
direcionará o usuário do serviço a atendimento em plataforma de videoconferência, possibilitando o
acesso imediato à unidade de atendimento judicial deste Tribunal.
Art. 3º A Secretaria Judiciária, pelos servidores designados por suas coordenadorias, realizará o
atendimento via Balcão Virtual, na forma disciplinada na Resolução CNJ nº 372/2021.
Art. 4º O atendimento virtual será disponibilizado durante o horário regular de atendimento ao
público, sem necessidade de agendamento, bastando para tanto o preenchimento de formulário de
identificação do usuário e a observância da ordem de chegada no ambiente virtual.
§ 1º O Balcão Virtual funcionará em salas individualizadas com o intuito de manter o sigilo
profissional dos advogados e preservar a intimidade das respectivas partes.
§ 2º Para usufruir do serviço, o usuário deverá providenciar as condições técnicas para
transmissão audiovisual de seu atendimento, não havendo qualquer responsabilidade do Tribunal
no suporte técnico do equipamento a ser utilizado.
Art. 5º O servidor designado para atuar no Balcão Virtual prestará o primeiro atendimento aos
advogados e às partes, podendo convocar servidores de outras unidades do Tribunal ou realizar
agendamento pelos meios eletrônicos disponíveis, para complementação do atendimento
solicitado.
Art. 6º A identificação do servidor designado para o atendimento virtual ocorrerá na plataforma de
videoconferência, mediante a indicação do prenome e de um sobrenome, bem como da unidade a
que esteja vinculado.
Art. 7º É vedado o uso do Balcão Virtual para realização de protocolo de petições ou para serviços
de consultoria jurídica, restringindo-se o atendimento à prestação de informações processuais e a
esclarecimentos gerais sobre a tramitação dos feitos e aos serviços judiciais disponíveis às partes
e aos advogados.
Art. 8º O Balcão Virtual não é aplicável aos Gabinetes de Ministros.
Art. 9º Os casos omissos serão resolvidos pelo Diretor-Geral da Secretaria do TSE.
Art. 10. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Ministro LUÍS ROBERTO BARROSO

ATOS DO DIRETOR-GERAL

PORTARIA

PORTARIA TSE Nº 534 DE 19 DE AGOSTO DE 2021.
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL SUPERIOR ELEITORAL, com base no
disposto no  do art. 38 da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, no inciso XVI do art. 116caput
do Regulamento Interno e na Portaria TSE nº 288, de 8 de maio de 2020,
RESOLVE:

Art. 1º - Ficam designados:

http://www.tse.jus.br/



